
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.287 - RS  (2012/0170341-2)     

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADOS : ALESSANDRO ZERBINI R BARBOSA E OUTRO(S)

 ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)

AGRAVADO : ALDO JOAO FORMENTINI E OUTRO

ADVOGADO : RUDINÉLI CLEMENTE DICK E OUTRO(S)

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO - SÚMULA 284/STF - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL - NÃO CONFIGURADO - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- O recurso não atende aos requisitos técnicos necessários 
ao julgamento, pois apenas fez ilações genéricas que não são 
hábeis ao enfrentamento do apelo excepcional, não 
chegando mesmo a explicitar adequadamente os motivos 
pelos quais teria ocorrido tal violação. Tal deficiência, com 
sede na própria fundamentação da insurgência recursal, 
impede a abertura da instância especial, nos termos da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 
analogia, neste Tribunal.
2.- Não se configurou a divergência jurisprudencial, 
porquanto ausente a identidade ou semelhança dos casos 
confrontados, nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente), Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Brasília, 20 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.287 - RS (2012/0170341-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO ZERBINI R BARBOSA E OUTRO(S)
  ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDO JOAO FORMENTINI E OUTRO
ADVOGADO : RUDINÉLI CLEMENTE DICK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- BANCO DO BRASIL S/A interpõe agravo interno contra decisão que 

negou provimento ao Agravo.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que deve ser 

suspenso o processo, haja vista que o objeto da presente lide está intimamente ligado ao 

que se encontra em julgamento no RE 626.307/SP" (e-STJ Fls. 254).

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.287 - RS (2012/0170341-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 232/235):

1.- BANCO DO BRASIL S/A interpõe Agravo de decisão que negou 
seguimento a Recurso Especial, fundamentado nas alíneas "a" e 
"c" do permissivo constitucional, manejado contra Acórdão 
julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
(Rel. Des. CARLOS CINI MARCHIONATTI), estando o Acórdão 
assim ementado (fls. 131):

Cédula de crédito rural. Ilegitimidade passiva. Prescrição. 
Contrato quitado. Índice de correção monetária aplicável em 
março de 1990. Repetição do indébito. Juros e encargos de mora. 
Impossibilidade de análise.

No caso concreto, é o banco depositário quem detém 
legitimidade passiva para responder pelas ações que postulam a 
atualização das cadernetas de poupança pelo índice inflacionário 
expurgado pelos Planos Econômicos. Precedentes do STJ.

Estando-se diante de relação de natureza obrigacional, 
pactuada sob a égide do Código Civil de 1916, e respeitada a 
regra de transição do art. 2.028, do atual Código Civil, nítida a 
inocorrência da prescrição. 

Possibilidade de revisão da avença. Precedentes do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça e da Egrégia Câmara.

Correção monetária. Quando avençada na cédula a 
atualização do saldo devedor com base no índice de reajuste dos 
depósitos em poupança, o Colendo Superior Tribunal de Justiça 
firmou a orientação de que o índice a ser observado em março de 
1990 é de 41,28%.

Impossibilidade de análise da pretensão recursal acerca da 
revisão atinente aos juros remuneratórios e encargos de mora, 
portanto não foi objeto da sentença, e, inclusive, na verdade, 
também não fez parte do pedido na petição inicial, constando 
apenas da fundamentação. Não tendo sido objeto de apreciação 
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pela sentença, e nem objeto de embargos de declaração por 
parte dos autores, consequentemente não há interesse recursal 
do banco demandado no tópico.

Os Embargos de Declaração interpostos pelo Agravante foram 
desacolhidos (e-STJ fls. 153/157).

2.- Nas razões de seu Recurso Especial, alegou o ora Agravante 
que houve violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, 
além de dissídio jurisprudencial.

É o relatório.

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- Observe-se, de início, quanto à alegada ofensa ao art. 5º, 
XXXVI, da Carta Magna, que é incabível a apreciação de matéria 
constitucional em sede de recurso especial, sob pena de usurpação 
da competência do Eg. Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
que dispõe o art. 102, III, da Magna Carta. Anote-se:

"TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 150 DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO. PRINCIPAL MAIS 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar matéria 
de cunho constitucional, - violação do art. 150, IV, da CF - cuja 
competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do artigo 
102

da Constituição Federal.

(...)

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido."

(REsp 1.122.808/SC, Relator o eminente Ministro CASTRO 
MEIRA, DJe 17.05.2010).

5.- No mais, o recurso não atende aos requisitos técnicos 
necessários ao julgamento, pois apenas fez ilações genéricas que 
não são hábeis ao enfrentamento do apelo excepcional, não 
chegando mesmo a explicitar adequadamente os motivos pelos 
quais teria ocorrido tal violação. Tal deficiência, com sede na 
própria fundamentação da insurgência recursal, impede a 
abertura da instância especial, nos termos da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
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controvérsia").

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA  284/STF. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. EXAME DE MÉRITO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 123/STJ.

1. Não há de ser conhecido recurso especial que deixa de 
impugnar o fundamento balizador do acórdão recorrido, 
limitando-se a argüir violação genérica a dispositivo legal a ele 
correlacionado. Aplicação da Súmula 284/STF.

2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial" (Súmula 7/STJ).

3. No juízo de admissibilidade exercido pela instância a quo, 
é cabível proceder-se ao exame de questões que dizem com o 
mérito da controvérsia.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento. 

(EDcl. no AG n. 905.307/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJ de 09/06/2008).

6.- Por fim, não se configurou a divergência jurisprudencial, 
porquanto ausente a identidade ou semelhança dos casos 
confrontados, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DISSÍDIO PRETORIANO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA (CPC, ART. 541, 
PARÁGRAFO ÚNICO; RISTJ, ART. 255, §§ 1º E 2º). 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.

1. O conhecimento da divergência jurisprudencial 
pressupõe, além da demonstração e comprovação do dissídio, a 
existência de similitude fática entre os casos confrontados (CPC, 
art. 541, parágrafo único; RISTJ, art. 255, §§ 1º e 2º).

2. A diversidade entre as hipóteses cotejadas é indiscutível: 
o caso concreto diz respeito à indenização pleiteada por policial 
civil que estaria no exercício de funções próprias de policial militar 
(desvio de função), ao passo que o acórdão paradigma versa 
sobre pretensão condenatória de auxiliar de enfermagem que, no 
exercício de suas atribuições, ficou doente porque não lhe fora 
disponibilizado os equipamentos de segurança necessários para 
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impedir o contato direto com os produtos utilizados na limpeza do 
hospital.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 897832/SP, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 
29.11.2007).

7.- Pelo exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “a”, do CPC, 
conhece-se do Agravo, negando-lhe provimento.

5.- O agravante não trouxe argumento novo capaz de modificar a conclusão 

do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo 

a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0170341-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 217.287 / RS

Números Origem:  00111000618162  11000618162  6181619820108210001  70046393955  70047215975  
70048363014  70049274756

EM MESA JULGADO: 20/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRO ZERBINI R BARBOSA E OUTRO(S)

ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDO JOAO FORMENTINI E OUTRO
ADVOGADO : RUDINÉLI CLEMENTE DICK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRO ZERBINI R BARBOSA E OUTRO(S)

ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDO JOAO FORMENTINI E OUTRO
ADVOGADO : RUDINÉLI CLEMENTE DICK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.
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